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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.027, DE 11 JULHO DE 2017. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI DE INICIATIVA DA CÂMARA. MATÉRIA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO.

A ação direta de inconstitucionalidade visa à retirada do ordenamento jurídico da Lei n° 3.027, 11 de julho de 2017, do Município de Novo Hamburgo que “dispõe sobre a criação das Calçadas Ecológicas e dá outras providências”, por ofensa às Constituições Estadual e Federal.

O Pode Legislativo do Município de Novo Hamburgo editou norma estranha à sua iniciativa legislativa, uma vez que acrescentou nova regulamentação aos calçamentos no Município. Vício formal.     

A Câmara ao legislar sobre matéria de cunho administrativo, invadiu a competência privativa do Chefe do Executivo, tendo em vista que a norma objeto da ação direta de inconstitucionalidade teve origem em Projeto de Lei de iniciativa parlamentar.

A iniciativa de lei para a organização destes serviços e de seu procedimento cabe ao Chefe do Executivo, conforme dispõe o artigo 60, II, “d” e 82, III e VII, da Constituição Estadual, não havendo espaço para iniciativa legislativa.
Vício material pelo conseqüente desconto no IPTU no exercício seguinte da construção da calçada ecológica.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70074889304 (Nº CNJ: 0253045-32.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DE NOVO HAMBURGO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro (IMPEDIDO), João Batista Marques Tovo, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Mário Crespo Brum, Ney Wiedemann Neto, Eduardo Uhlein, João Barcelos de Souza Júnior e Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 23 de janeiro de 2018.

DES. ALBERTO DELGADO NETO, 

Relator.

RELATÓRIO
Des. Alberto Delgado Neto (RELATOR)

 


Ação Direita de Inconstitucionalidade proposta pela Prefeita do Município de Novo Hamburgo, perante a Câmara de Vereadores, referente à Lei Municipal nº 3.027, de 11 de julho de 2017, que dispõe sobre a criação das Calçadas Ecológicas.

 


As razões apontam violação do princípio da simetria, por vício de iniciativa e por acarretar aumento de despesa. Sustenta que o ato normativo impugnado viola o princípio de da separação dos poderes (artigo 10 da Constituição Estadual). Aponta que se imiscuiu o Poder Legislativo em matéria tipicamente administrativa, da competência exclusiva do Poder Executivo, nos termos do artigo 82, VII, da Constituição Estadual. Sustenta que a matéria é de iniciativa do Prefeito. Afirma que a Lei Municipal nº 3.027/2017 foi iniciada por ato do Poder Legislativo local, e padece de vício formal de inconstitucionalidade, haja vista a não observância de um pressuposto fundamental à sua formação. Menciona a impossibilidade da Câmara de Vereadores local propor, por sua iniciativa, projeto de lei regendo serviços públicos da competência do Executivo Municipal. Tal estabelece a necessidade de disponibilizar verbas orçamentárias para a sua implementação. Destaca que a Lei padece também de vício material ao prever a concessão de desconto de IPTU, do exercício seguinte àquele em que for concluída a construção da calçada ecológica. Postula a suspensão da execução da Lei nº 3.027/2017, até julgamento final desta ação, acolhendo as razões e fundamentos, declarando a inconstitucionalidade da Lei Municipal impugnada, em face dos artigos 5º, artigo 8º e artigo 10, artigo 82, III e VII todos da Constituição Estadual, artigo 2º, artigo 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal.
Indeferida a liminar à fls. 42/45.

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada, forte no princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fls. 63/64).

A Câmara Municipal de Novo Hamburgo, devidamente notificada (fl. 54), não prestou informações, conforme certidão de fl. 65.

O Ministério Público opinou pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade. (fls. 70/76)

É o relatório.

VOTOS
Des. Alberto Delgado Neto (RELATOR)

 
A Câmara de Vereadores de Novo Hamburgo aprovou a Lei nº 3.027, de 11 de julho de 2017, publicado em 13 de julho de 2017. 

 

A ação direta de inconstitucionalidade visa à retirada do ordenamento jurídico da Lei n° 3.027, 11 de julho de 2017, do Município de Novo Hamburgo que “dispõe sobre a criação das Calçadas Ecológicas e dá outras providências”, por ofensa às Constituições Estadual e Federal.
A Lei Municipal está redigida da seguinte forma:

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO:

BEL.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu promulgo a presente Lei:

Art. Fica estabelecida a constituição de Calçadas Ecológicas nas unidades residenciais e comerciais.

~ 1° Os projetos para implantação de áreas permeáveis, tendo como objeto as Calçadas Ecológicas, constarão obrigatoriamente de corredores pavimentados que possibilitem transitar de forma nivelada, em especial para pessoas portadoras de deficiência motora elou visual.

~ 2° O Poder Executivo observará em suas futuras edificações públicas a implantação de projetos desenvolvidos sobre Calçadas Ecológicas.

Art. 2° Os planejamentos objetivando instalações públicas ou privadas instituirão o que dispõe esta Lei na gestão e regulação dos serviços da reestruturação urbana.

Art. 3° O Poder Executivo poderá elaborar projetos básicos de Calçadas Ecológicas que se adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua execução.

~ 1° Será facultado ao proprietário de imóvel aderir ao projeto básico de que trata esta Lei, através de requerimento protocolado junto à Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos, que, no prazo não superior a 45 (quarenta e cinco dias), concluirá ou não pelo deferimento do pedido de execução do projeto.

~ 2° Efetivada a construção, o Poder Executivo poderá promover descontos no Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU, no exercício seguinte.

Art. 4° As Coordenadorias de Regiões Administrativas - Subprefeituras, através de suas equipes, distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Árvore e, em especial, quando da inauguração de Calçadas Ecológicas em próprios municipais.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA "VICTOR HUGO KUNZ", aos onze dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete.
 

O proponente alega a inobservância do princípio da separação dos Poderes; a matéria não é competência do Legislativo Municipal; a iniciativa de leis que tratam de serviços públicos e organização administrativa é privativa do Prefeito do Município; bem como a atribuição de competência ao executivo, com a necessidade de disponibilizar verbas orçamentárias para a sua implementação.

O Poder Legislativo do Município de Novo Hamburgo editou norma estranha à sua iniciativa legislativa, uma vez que acrescentou nova regulamentação dos calçamentos no município.     

A Câmara Municipal de Novo Hamburgo, ao legislar sobre matéria de cunho administrativo, invadiu a competência privativa do Chefe do Executivo, tendo em vista que a norma objeto da ação direta de inconstitucionalidade teve origem em Projeto de Lei parlamentar.  

 

É um procedimento do âmbito da Administração Pública do Executivo, e a iniciativa de lei para a organização destes serviços e de seu procedimento cabe ao Chefe do Executivo, conforme dispõe o artigo 60, II, “d”
 e 82, III e VII
, da Constituição Estadual, não havendo espaço para iniciativa legislativa.   

 

Nesse sentido é a jurisprudência deste Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNCIPAL N. 743, DE 02 DE SETEMBRO DE 2014. ORGANIZAÇÃO E PROCEDIMENTO DO INVENTÁRIO DO PATRIMONIO CULTURAL DE BENS IMÓVEIS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. È inconstitucional a lei de iniciativa legislativa que altera as normas de organização e procedimento dos serviços da Administração do Executivo, que realizam o Inventário do Patrimônio Cultural de Bens Imóveis do Município de Porto Alegre. Ofensa aos artigos 60, II, d e 82, VII, ambos da CERGS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061936605, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 16/03/2015)
ADIN. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER LEGISLATIVO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 60, INCISO II, ALÍNEA 'D', E 82, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que veda a permissão ou concessão de serviço público de abastecimento de água e esgoto sanitário à iniciativa privada, bem assim sua privatização. Violação ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea "d", 82, incisos II e VII, e 163, todos da Constituição Estadual, e artigo 175 da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040381923, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 23/05/2011)
 

HELY LOPES MEIRELLES
, traça a distinção, confirmando a necessidade observância às atribuições normativas conferidas a cada poder municipal:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a ‘normativa’, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos, dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada e nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

Eis aí a distinção marcante entre a missão ‘normativa’ da Câmara e a função ‘executiva’ do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos da administração. 

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º)

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edibilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias.

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ‘ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental.
 

E o preceito legal atacado versa sobre questão de natureza essencialmente administrativa, não podendo a Câmara de Vereadores sugerir projetos que dispõem sobre a organização e o funcionamento da administração, reservada ao Chefe do Poder Executivo.

 

Nessa linha, a referida Lei fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes, estabelecido no artigo 10 da Constituição do Estado
.

 

Evidente, assim, a inconstitucionalidade da norma vergastada, visto que dispõe matéria e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal. 

 

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Pleno:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 6.276/2015, DO MUNICÍPIO DE PELOTAS, QUE TORNA OBRIGATÓRIO, QUANDO DA CONSTRUÇÃO DE NOVO PRÉDIO PÚBLICO NO MUNICÍPIO, A INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE APROVEITAMENTO DE ENERGIA SOLAR PARA AQUECIMENTO DA ÁGUA CONSUMIDA NA EDIFICAÇÃO. LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. DISPOSIÇÕES ACERCA DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. MATÉRIA SOBRE A QUAL COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEGISLAR PRIVATIVAMENTE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei municipal proposta pelo Poder Legislativo que torna obrigatório, quando da construção de novo prédio público no Município, a instalação de sistema de aproveitamento de energia solar para aquecimento da água consumida na edificação, porquanto compete ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal, nos moldes do art. 82, inc. VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria, de modo que são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública (art. 60, inc. II, alínea "d", da CE). Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068873140, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 17/10/2016)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 5.445, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014, DE BAGÉ QUE CRIA O INCISO VII NO ARTIGO 8º A LEI 4.523/2011, IMPLEMENTANDO A GRATUIDADE NOS TRANSPORTES PÚBLICOS DE PASSAGEIROS ÀS PESSOAS MAIORES DE 60 (SESSENTA) ANOS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 8º, 10, 60, INCISO II, ALÍNEA "D", E 82, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066131558, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 26/01/2016)
 

Inclusive o diploma estabelece prazos ao Poder Executivo para o exame das adesões por parte dos munícipes, ao referido sistema de calçadas.

Por estas razões o voto é no sentido da procedência do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.027, de 11 de julho de 2017, do Município de Novo Hamburgo.  
Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 3.207, de 11 julho de 2017, do Município de Novo Hamburgo. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074889304, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:


II - disponham sobre:


d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.


� Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:


III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.


VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;


� In “Direito Municipal Brasileiro”, Malheiros, 1993, págs. 438/439.


� Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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